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Instruções aos Autores 
Revista Internacional CONSINTER de Direito 

1. DAS PUBLICAÇÕES 

Para publicação na Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos científicos serão avaliados 
pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem 
nenhuma identificação de autoria. 

O enquadramento dos textos avaliados e aprovados para fins de publicação na Europa pelo Editorial Ju-
ruá Lda., e no Brasil pela Juruá Editora Ltda., obedecerão aos seguintes critérios: 

REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO 

Conforme as exigências das agências e instituições nacionais e internacionais de investigação e docên-
cia que avaliam a atividade acadêmica e investigadora das Pós-Graduações, a Coordenação Executiva do 
CONSINTER, ao seu melhor juízo, selecionará uma determinada quantidade de artigos aprovados que serão 
agraciados com a Publicação no Periódico “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, com ISSN de 
Portugal. Ainda: 

a)  Para cada artigo selecionado para a “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, será atribuí-
do um número de registro específico e único no Sistema DOI (Digital Object Identifier); 

b)  Também será atribuído um registro no Sistema DOI (Digital Object Identifier) para a “Revista Interna-
cional do CONSINTER de Direito”. 

OBS. 1: Em face das normas técnicas, para fins de qualificação do periódico, somente poderão ser sele-
cionados para a Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos aprovados nos quais pelo menos um 
dos autores e/ou autor tenha a titulação de Doutor. 

OBS. 2: Ficará a critério do Comitê Organizador a indicação e o número da Revista em que o artigo 
aprovado será liberado para publicação. 

2. PERIODICIDADE 

Semestral. 

3. CONDIÇÕES 

a)  A submissão do trabalho científico para análise está condicionada à confirmação da inscrição 
de todos os autores e coautores; 

b)  Somente serão publicados os artigos aprovados pelo Corpo de Pareceristas/Conselho Editorial 
do CONSINTER. 

4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA SUBMISSÃO  

a) Inscrição;  

b) Comprovante de pagamento da submissão/inscrição; 

c) Cessão de direitos autorais assinada;  

d) Artigo completo seguindo as orientações do item 5; 

e) O artigo deverá ser encaminhado por um dos autores ao e-mail contato@consinter.org.  

5. NORMAS — OS ARTIGOS ENVIADOS DEVEM CUMPRIR OS SEGUINTES CRITÉRIOS: 
a) O artigo deve adotar a norma do Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Um-

berto Eco/EU) – ver item 06.  
Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto a utilização torna-se mais fácil (todos os separa-

dores são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 
b) Ser inédito (não publicado em livros, revistas especializadas ou na imprensa em geral) e apresentar 

propriedade técnico-jurídica; relevância nacional e internacional do tema abordado, fluência redacio-
nal, correção gramatical e respeito a aspectos éticos e científicos. 

OBS.: Textos inseridos em documentos de circulação restrita nas universidades serão considerados inéditos. 
c) Ter sido produzido por Estudantes e/ou Professores de Pós-Graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sen-

su ou por Mestres, Doutores e pós-Doutores. 
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d) Serão aceitos trabalhos em coautoria, até no máximo três (03) participantes devidamente inscritos. 
e) O artigo deverá estar identificado com um dos critérios de classificação conforme informado em edital. 
f) O(s) autor(es) que submeter(em) o mesmo artigo científico (com o mesmo título e conteúdo ou ape-

nas mudando o título) para mais de um dos ramos do Direito acima indicados terão ambos os artigos 
científicos automaticamente eliminados da avaliação. 

g) Conter no mínimo 15 páginas, e no máximo 25 páginas. 
h) Ser redigido em formato Word em dois arquivos distintos, um com e outro sem identificação, ambos com-

pletos, contendo: Título em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa; Sumário; Resumo 
e Palavras-chave em língua portuguesa ou espanhola e inglesa, respeitando as normas técnicas. 

i) Para o arquivo sem identificação é importante o autor certificar-se que no conteúdo do artigo a ser 
avaliado não conste nenhuma informação que possibilite a identificação do autor ou a instituição, a 
qual esteja vinculado direta ou indiretamente. 

j) O artigo poderá ser apresentado em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa, ob-
servando que o título, resumo e palavras-chave precisam, obrigatoriamente, estar indicados em dois 
idiomas, sendo peremptoriamente uma indicação no idioma inglês.  

Exemplificando:  
Se escrito no idioma português: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas 

em português e inglês.  
Se escrito no idioma espanhol: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

espanhol e inglês.  
Se escrito no idioma inglês: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

inglês e português. 
k) Artigos em inglês tem prioridade na análise e na publicação, desde que um dos autores conte-

nha a titulação de doutor. 
l) O texto deve estar salvo em arquivo Word, em versão recente, com as seguintes características: fonte 

Times New Roman; corpo 12; alinhamento justificado, sem separação de sílabas; espaço de 1,5 entre 
linhas; parágrafo de 1,5 cm; não colocar espaçamentos especiais antes ou após cada parágrafo; mar-
gens superior e esquerda com 3 cm, inferior e direita com 2 cm; em papel tamanho A4; notas de roda-
pé explicativas na mesma página em que for citada a referência sendo que as Referências deverão 
seguir o Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU) – ver item 06. 

m) As páginas deverão estar numeradas. 
n) Para cada título, subtítulos, todos alinhados à esquerda, deverá haver um texto correspondente. 
o) Devem ser escritos de forma clara e objetiva, evitando-se parágrafos prolixos ou extenuantes e privi-

legiando as orações na ordem direta como: sujeito – predicado – complemento. 
p) Não serão aceitos textos com figuras, ilustrações e/ou fotografias, à exceção de gráficos e tabelas 

que sejam imprescindíveis para a compreensão do trabalho e compatíveis com a impressão em pre-
to e branco, sendo vedada a utilização de gráficos e tabelas se originarem de terceiros. 

q) Conter Resumo (entre 100 e 250 palavras) em língua portuguesa ou espanhola e em inglês, assim co-
mo a indicação de Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras) também em português ou espanhol e inglês. 

r) Conter: Sumário a ser indicado na sequência da apresentação do Título, Resumo (entre 100 e 250 
palavras – peremptoriamente com 02 idiomas), sendo um em Língua portuguesa ou espanhola e ou-
tro necessariamente em inglês, assim como a indicação das Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras), 
obedecendo o mesmo critério de apresentação do Resumo. 

s) O texto deve obrigatoriamente vir acompanhado do termo de autorização para publicação – Cessão 
de Direitos Autorais/Patrimoniais – devidamente preenchido com as informações solicitadas, con-
forme modelo anexo e/ou disponível no site;  

t) A qualificação do autor deverá ser em nota de rodapé e conter: 
• no máximo 4 linhas; 
• indicando obrigatoriamente o endereço de e-mail; 
• a formação acadêmica; 
• a Instituição de Ensino Superior ao qual esteja vinculado como aluno ou como professor; 
• informar a cidade, estado e o país da Instituição de vínculo. 

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/cessao-de-direitos-autorais.pdf
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u) Todos os artigos, obrigatoriamente, deverão estar acompanhados do comprovante do pagamento da 
inscrição de cada autor e coautor. 

v) Observando que o CONSINTER e uma instituição sem fins lucrativos, o valor da inscri-
ção/submissão subsidia a publicação dos artigos na Revista Internacional CONSINTER de Direito. A 
taxa de submissão/inscrição é individual e exclusiva para cada autor. Portanto, cada autor deve efe-
tuar a sua inscrição e pagar a sua respectiva taxa. 

w) Um autor pode enviar quantos artigos desejar, porém, deve efetuar o pagamento da taxa de inscri-
ção/submissão de cada um deles. 

x) Observando as normas de qualificação, somente poderão ser liberados para publicação na Revista 
Internacional CONSINTER de Direito, um artigo de cada autor. Em caso de aprovação de dois ou 
mais artigos de um mesmo autor para a Revista, a comissão de avaliação, ao seu melhor juízo, es-
colhera um para publicação na Revista, os outros serão direcionados para publicação no livro Direito 
e Justiça ou para publicação nos próximos números da Revista. 

6. DOS SISTEMAS PARA A INDICAÇÃO DAS FONTES DAS CITAÇÕES  

Para a indicação das fontes das citações, os artigos deverão adotar a norma do Código de Redação Ins-
titucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU). 

Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto, sua utilização é mais fácil (todos os separadores 
são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 

Regras gerais: 
- Todos os elementos devem ser separados apenas por vírgula. 
- Os elementos destacados com asterisco são obrigatórios. 
1. Livro 
1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 
2)* Título e subtítulo da obra (em itálico), 
3) («Coleção»), 
4)* Número da edição, se houver várias, 
5)* Local, 
6)* Editora, 
7)* Ano. 
8) Dados eventuais da edição mais recente 
9) Número de páginas e eventual número de volumes de que a obra se compõe 
10)* Tradução. 
Exemplos: 
a) na lista de referências 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 
b) nas notas de rodapé 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Capítulo de Livro 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* in 

4)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do organizador, org., 

5)* Título da Obra Coletiva (em itálico), 

6)* volume (se for o caso), 

7)* Local, Editora, data, páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 
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b) na nota de rodapé 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 

3. Artigo de Periódico 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* Título da Revista (em itálico), 

4)* volume e número do fascículo, 

5)* data, 

6)* intervalo de páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 

b) na nota de rodapé 

VELÁZQUEZ, VICTOR Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 

Segue a referência da Norma Umberto Eco/UE 

Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, Edito-
rial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. DA AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS 

Os artigos científicos serão analisados pelo Corpo de Pareceristas do CONSINTER, formado somente por 
renomados juristas Doutores e Pós-Doutores, nacionais e estrangeiros especialmente convidados. 

Os artigos científicos serão avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas 
do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. A apreciação inominada 
dos artigos científicos afiança a imparcialidade do seu julgamento, diminui a subjetividade e as preferências 
ideológicas. Dessa forma, o autor deverá evitar referências diretas a si mesmo e citações que possibilitem 
extrair da leitura do texto a sua autoria. 

Em caso de admissão do artigo científico por um dos Pareceristas do CONSINTER e reprovação por outro, 
o texto, ao melhor alvitre do conselho diretivo, poderá ser submetido à apreciação de um terceiro Parecerista. 

a)  O conteúdo dos artigos científicos é de inteira responsabilidade dos autores e após submetido para ava-
liação não poderá sofrer qualquer substituição ou alteração, salvo solicitação do Corpo de Pareceristas; 

b)  Não é permitido plágio ou inserção de cópias literais. 

CONSINTER – CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM PÓS-
GRADUAÇÃO 

Coordenação Executiva  

Ivan Winters  

Marcia Teixeira 

contato@consinter.org 

www.consinter.org 

https://revistaconsinter.com/edicoes-anteriores/ 

INDEXADORES DA REVISTA: 

 Latindex 

 Diadorim 

 Sumários.org 

 REDIB 

 CAPES 

 DOAJ 

 LivRe 

 Google Scholar 

 Cite Factor 

 Tribunal Superior Eleitoral 

 RVBI 

 Membro da CROSSREF 
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Instructions To Authors 

1. ABOUT THE PUBLICATIONS 

For publication in the Revista Internacional CONSINTER de Direito, the scientific articles shall be 
evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER Referees shall evaluate the papers 
without any author identification. 

The framework of the evaluated and accepted articles for the purpose of publication in Europe by the 
Editorial Juruá Lda., and in Brazil by Juruá Ltda, will follow the following criteria: 

1. FOR THE JOURNAL “REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO” 

According to the requirements of national and international agencies of investigation and teaching that 
evaluate the investigative and academic activity of Post-Graduation, the CONSINTER Executive Coordination, 
at the best of their judgment, will select a certain amount of articles approved that will be awarded with the 
Publication in the Journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, with ISSN from Portugal. Also: 

a)  For each article selected for the journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, a number 
of the specific and unique register in the DOI (Digital Object Identifier) system will be assigned; 

b)  A register in the DOI (Digital Object Identifier) system will also be assigned to the journal “Revista 
Internacional do CONSINTER de Direito”. 

NOTE 1: In the face of the technical rules, for the purpose of qualification of the journal, only the articles 
approved in which a least one of the authors and/or author has a doctorate degree will be selected for the 
journal “Revista Internacional CONSINTER de Direito”. The articles properly approved that do not fulfill this 
requirement will be published in the Book of CONSINTER. 

NOTE 2: The Organizing Committee will be in charge of the nomination and the issue of the journal 
“Revista Internacional CONSINTER de Direito” in which the approved article will be authorized for publication.  

2. PERIDIOCITY 

Half-yearly 

3. REQUIREMENTS 

a)  The submission of the scientific work for analysis is conditioned to the confirmation of subscriptions of 
all authors and co-authors; 

b)  Only articles approved by CONSINTER Referees Board/Editorial Board will be published. 

4. REQUIRED DOCUMENTS FOR SUBMISSION 

a)  Registration; 

b)  Proof of payment of the Submission/registration; 

c)  Assignment of copyrights signed; 

d) Full Article following the guidelines of item 5; 

e)  The articles must be forwarded by one of the authors by e-mail contato@consinter.org 

5. RULES — THE ARTICLES SENT MUST FULFILL THE FOLLOWING CRITERIA: 

a) For the article, it is mandatory the adoption of the European Union's Institutional Writing Code 
(Umberto Eco/EU norm) standards - see item 06.  

This system is similar to the ABNT norms; however, the use becomes easier (all tabs are comma) and 
only highlights in italics, never in bold. 

b) Be original (not published in books, specialized journals, or in the press in general) and present 
technical–legal property; national and international relevance of the theme approached, wording 
fluency, grammar correction, and respect to the ethical and scientific aspects.  

NOTE: The texts inserted in documents of restrict circulation at universities will be considered original.  

c) Have been produced by students and/or professors of Lato Sensu and/or Stricto Sensu 
PostGraduation courses, or by Masters, Doctors and Post-Doctors;  

d) Works in co-authorship will be accepted, up to a maximum of three (03) participants adequately 
registered;  
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e) Be identified with one of the criteria of classification to be informed in the public notice;  

f) The author (s) that submit the same scientific article (with the same title and content or only having 
the title changed) for more than one of the fields of Law above mentioned, will have both scientific 
articles automatically eliminated from the evaluation; 

g) Have a minimum of 15 pages, and a maximum of 25 pages;  

h) Be submitted in Word format in two distinct files, one with and the other without identification, both 
complete, containing: Title in Portuguese, Spanish, English, Italian or French; Summary; Abstract and 
Keywords in Portuguese or Spanish and in English, respecting the technical rules;  

i) For the file, without identification the author needs to make sure that, in the content of the article to be 
evaluated, there is no information that makes it possible to identify the author or the Institution they 
are directly or indirectly bound to;  

j) The article can be presented in Portuguese, Spanish, English, Italian, or French, observing that the 
title, abstract, and keywords have to, compulsorily, be written in two languages, being one of them, 
peremptorily, English.  

Examples: 

If written in Portuguese: the Abstract and the Keywords must be written in Portuguese and English.  

If written in Spanish: the Abstract and the Keywords must be written in Spanish and English. 

If written in English: the Abstract and the Keywords must be written in English and Portuguese. 

k) English articles have priority in the analysis and publication, as long as one of the authors has a 
doctorate. 

l) The text must be saved in a word file, in a recent version, with the following characteristics: Times 
New Roman font, size 12; justified alignment, without hyphenation; 1.5 spacing between lines; 1.5 cm 
paragraph spacing; do no special insert spacing before or after each paragraph; top and left margins 
with 3 cm, bottom and right margins with 2 cm; A4 size document; explanatory footnotes on the same 
page the reference is cited, and the references must follow the technical rules - European Union's 
Institutional Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm) - see item 06. 

m) The pages must be numbered;  

n) For every title, subtitle, all of them aligned on the left, there must be a corresponding text;  

o) The text must be written clearly and objectively, avoiding long-winded and strenuous paragraphs, 
giving priority to sentences in the direct order, such as subject-predicate – complement;  

p) Texts with figures, illustrations and/or photographs will not be accepted, except for graphs and tables 
which are indispensable for the understanding of the work, and compatible with black and white 
printing, being prohibited the use of graphs and tables if originated from a third party;  

q) It must contain an Abstract (between 100 and 250 words in Portuguese or Spanish and in English, as 
well as the Keywords (between 3 and 10 words), also in Portuguese or Spanish and in English;  

r) It must contain: a Summary to be indicated in the sequence of the title presentation, Abstract 
(between 100 and 250 words, peremptorily in 02 languages, one of them in Portuguese or Spanish 
and the other in English, just as the Keywords (between 3 and 10 words), under the same criterion of 
the Abstract presentation;  

s) The text must be accompanied by the copyright form – according to the model attachment and/or 
available in the website; 

t) The qualification of the author must be in a footnote and contain: 

• a maximum of 4 lines; 

• mandatorily indicating the e-mail address; 

• stating the academic training; 

• naming the Higher Education Institution to which he/she is linked as a student or as a teacher; 

• informing the city, state, and country of the related Institution. 

u) All the articles must be accompanied by the proof of payment of each author and co-author's 
registration.  

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/copyright-transfer-statement.pdf
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v) Noting that CONSINTER is a non-profit institution, the value of the registration/submission subsidizes 
the Publication of articles in the Revista Internacional CONSINTER de Direito. The 
submission/registration fee is individual and exclusive for each author. Therefore, each author must 
register and pay his/her respective fee. Ex: For the inclusion of an article in co-authorship with two 
authors – it is necessary the registration and payment of the fee for each one of the authors;  

w) An author may send as many articles as he/she wishes, but he/she must pay the 
registration/submission fee for each one; 

x) Observing the qualification rules, only one article from each author may be released for Publication in 
the Revista Internacional CONSINTER de Direito. In case of approval of two or more papers by the 
same author for the Journal, the evaluation committee, at its best judgment, will choose one for 
Publication in the Journal and the others will be directed for release in the Law and Justice book or 
the next issues of the Journal. 

6. ABOUT THE SYSTEMS TO INDICATE THE SOURCES OF CITATIONS 

For indicating the sources of the citations, the articles must adopt the European Union's Institutional 
Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm). 

General rules: 

- All elements must be separated only by a comma. 

- Features highlighted with an asterisk are mandatory. 

1. Book 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title and subtitle of the book (in italics), 

3) («Collection»), 

4) * Edition number, if there are several, 

5) * Location, 

6) * Publisher, 

7) * Year. 

8) Possible data from the most recent edition. 

9) Number of pages and the potential number of volumes of which the work is composed. 

10) * Translation. 

Example: 

a) in the reference list 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 

b) in the footnotes 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Book chapter 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title of Chapter or Essay (in quotes), 

3) * in  

4) * Last NAME (in small caps) and the Organizer's First Name (s), org., 

5) * Title of the Collective Work (in italics), 

6) * volume (if applicable), 

7) * Place, Publisher, date, pages. 

Example: 

a) in the reference list 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 

b) in the footnotes 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 
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3. Journal Article 
1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 
2) * "Title of Article or Chapter" (in quotes), 
3) * Journal Title (in italics), 
4) * volume and issue number, 
5) * date, 
6) * page range. 
Example: 
a) in the reference list 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 
b) in the footnotes 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 
Umberto Eco/EU Standard 
Reference: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13rd ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão. pp. 101-102. 
Following the reference of Norma Umberto Eco/UE 
Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. ABOUT THE ARTICLE REVIEW 
The scientific articles are analyzed by the CONSINTER Referees Board/Editorial Board, formed only by 

renowned Doctors and Post-Doctors, jurists, Brazilian and foreigners, especially invited. The scientific articles 
will be evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER members of the board will 
evaluate the works without any authorship identification. The assessment of scientific articles by anonymous 
authors guarantees the impartiality of judgment and decreases subjectivity and ideological preferences. This 
way, authors must avoid direct references to themselves and citations that make it possible to extract its 
authorship from the reading of the text. 

If the scientific article is accepted by one of the CONSINTER members and failed by another, the text, at 
the suggestion by the Director Council, can be subjected to the assessment by a third party. 

a)  The content of the scientific articles is the authors’ full responsibility, and after subjected to 
assessment cannot go through any changes or replacements, except if requested by the Referees 
Board/Editorial Board; 

b)  Plagiarism or the insertion of verbatim copies are not allowed. 
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rado do Instituto Universitario del Agua y de las Ciências 
Ambientales da Universidad de Alicante e da Widener 
University Delaware Law School. 

Marcelo Guerra Martins 

Doutor em Direito do Estado pela Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo – USP. Juiz Federal. 
Professor da graduação e mestrado em Direito do 
Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas 
Unidas, São Paulo – SP.  

Marcelo Paulo Maggio 

Doutor pela Faculdade de Saúde Pública da Universida-
de de São Paulo – FSP USP, Mestre pela Faculdade de 
Direito da Universidade Estadual de Londrina – FD UEL. 
Promotor de Justiça no Ministério Público do Estado do 
Paraná. Professor de Direito Sanitário da Fundação 
Escola Superior do Ministério Público do Estado do 
Paraná – FEMPAR, Curitiba – PR. 

Márcia Haydée Porto de Carvalho 

Doutora e Mestre em Direito do Estado pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Gradu-
ada em Direito e em Ciências Econômicas pela Univer-
sidade Federal do Maranhão – UFMA. Promotora de 
Justiça no estado do Maranhão. Professora Adjunta da 
Universidade Federal do Maranhão – UFMA, onde 
ministra para a graduação em Direito e no mestrado em 
Direito e Instituições do Sistema de Justiça. Professora 
Pesquisadora da Universidade Ceuma – UNICEUMA, 
São Luiz – MA. 

Márcio Bambirra Santos 

Doutor em Administração pela Universidade FUMEC, 
com especializações em Política Científico – Tecnológi-
ca – PLADES-BSB e Computação Científica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-
MG. Mestre em Economia pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – PUC-MG. Professor, Administrador de 
Empresas, Economista, Palestrante e consultor em 
empresas e grupos nacionais e internacionais, Belo 
Horizonte – MG.  

Marco Antônio César Villatore 

Pós-Doutor - UNIROMA II. Doutor UNIROMA, revalida-
do pela USFC. Mestre pela PUC/SP. Prof. Uninter. 
Gradução, Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado pela 
UFSC. Coordenador da Especialização ABBCONST. 
Advogado. 
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Marco Aurélio Serau Júnior 

Doutor e Mestre EM Direitos Humanos pela Universida-
de de São Paulo – USP. Professor na Universidade 
Federal do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Marcos Augusto Maliska 

Pós-Doutor pelo Instituto Max Planck de Direito Público de 
Heidelberg – Alemanha, Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pela Universidade Federal do Paraná – 
UFPR. Procurador Federal. Professor visitante permanen-
te na Faculdade de Direito de Francisco Beltrão – Cesul, 
Professor Adjunto do PPGD na UniBrasil, Curitiba – PR. 

Marcus Maurer de Salles 

Doutor em Integração da América Latina pela Universida-
de de São Paulo – USP, com estágio doutoral junto a 
Cátedra Internacional OMC Integração Regional da 
Universidade de Barcelona – UB – Espanha e Mestre em 
Integração Latino-Americana pela Universidade Federal 
de Santa Maria – UFSM. Professor Adjunto da Escola 
Paulista de Política, Economia e Negócios – EPPEN da 
Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, São 
Paulo – SP. 

Maria Carolina Carvalho de Almendra Freitas 

Doutoranda em Direito Político e Econômico pela Univer-
sidade Presbiteriana Mackenzie e mestre em Direito 
Internacional e Econômico pela Universidade Católica de 
Brasília – UCB. Professora substituta na Universidade 
Estadual do Piauí – UESPI, na Faculdade Integral Dife-
rencial e no Centro de Ensino Superior do Vale do Parnaí-
ba – CESVALE, Teresina – PI. 

Maria Cecília Cury Chaddad 

Doutora e Mestre em Direito Constitucional pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, São 
Paulo – SP. Advogada. 

Maria Luiza Granziera 

Doutora em Direito do Departamento de Direito Econômi-
co e Financeiro e Mestre em Direito Internacional pela 
Universidade de São Paulo – USP. Professora da Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo – USP e 
Professora associada do Programa de Mestrado e 
Doutorado em Direito Ambiental da Universidade Católica 
de Santos – UNISANTOS, Santos – SP. 

Marianna Almeida Chaves Pereira Lima 

Doutora em Direito Civil pela Universidade de Coimbra – 
Portugal e Universidade de São Paulo – USP, São Paulo 
– SP. Advogada. Pesquisadora do Centro de Investigação 
da Universidade de Lisboa e Professora, Recife, PE. 

Mário João Ferreira Monte 

Doutor em Ciências Jurídico-Criminais com título emitido 
pela Universidade do Minho – Portugal, Mestre e Pós-
graduado e Licenciatura em ciências jurídico-criminais 

pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 
Professor Catedrático de direito penal na Escola de Direito 
da Universidade do Minho – Portugal. 

Mário Luiz Ramidoff 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa 
Catarina – UFSC e Doutor em Direito pelo PPGD da 
Universidade Federal do Paraná – UFPR. Desembargador 
no TJPR. Professor na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Marta Villarín Lagos 

Profesora Titular de Derecho Financiero - Universidad de 
Valladolid. 

Melina de Souza Rocha Lukic 

Doutora e Mestre pela Université Paris III – Sorbonne 
Nouvelle em cotutela com a Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC. Professora da FGV-Direito Rio. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Melina Girardi Fachin 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP. Professora Adjunta dos Cursos 
de Graduação e Pós-Graduação da Universidade Federal 
do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Milena Petters Melo 

Doutora em Direito pela UNISALENTO – Itália. Professora 
da Fundação Universidade Regional de Blumenau – 
FURB, Coordenadora do Doutorado Interinstitucional em 
Direito DINTER FURB – UNISINOS, Professora e Coor-
denadora para a área lusófona do Centro Didático Euro-
Americano sobre Políticas Constitucionais – CEDEUAM, 
UNISALENTO, Itália, Professora da Academia Brasileira 
de Direito Constitucional – ABDConst, Professora do 
Programa de Doutorado em Ciências Jurídicas e Políticas, 
Universidade Pablo de Olavide – UPO – Espanha, 
Professora no Programa Máster-Doutorado Oficial da 
União Européia – Derechos Humanos, Interculturalidad y 
Desarrollo, Universidade Pablo de Olavide – UPO Unive-
sidad Internacional da Andaluzia – UNIA – Espanha. 

Mônica Silveira Vieira 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG. Juíza de Direito do Estado de 
Minas Gerais. Professora assistente licenciada da Facul-
dade de Direito Milton Campos, Belo Horizonte – MG. 

Montserrat de Hoyos Sancho 

Profesora Titular de Derecho Procesal - Universidad de 
Valladolid. 

Nelson Finotti Silva 

Doutor em Processo Civil pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito do 
Estado pela Universidade de Franca – UNIFRAN. Procu-
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rador de Estado. Professor do Curso de Mestrado em 
Direito do Centro Universitário Eurípedes de Marília – 
UNIVEM, Marília – SP e do Curso de Graduação em 
Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior – IMES 
Catanduva, Catanduva – SP. 

Nelson Flavio Firmino 

Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de 
Coimbra – Portugal, Doutor em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Universidad del Museo Social Argentino e 
Mestre em Direito Internacional Público pela Universidade 
de Wisconsin – EUA. Advogado. Professor de Pós-
Graduação da Universidade Cândido Mendes, Rio de 
Janeiro – RJ. 

Nuno M. Pinto de Oliveira 

Doutor em Ciências Jurídicas do Instituto Universitário 
Europeu de Florença – Italia. Licenciatura em Direito na 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – 
Portugal. Professor-associado da Escola de Direito da 
Universidade do Minho – Portugal.  

Nuria Belloso Marín 

Doutora em Direito pela Universidade de Valladolid – 
Espanha. Professora Titular de Filosofia do Direito na 
Universidade de Burgos – Espanha. Coordenadora do 
Programa de Doutorado em Direito Público. Representan-
te do Dpto. de Direito na Comissão de Doutorado e dirige 
o Curso de Pós-Graduação Universitário em Mediação 
Familiar na Universidade de Burgos – Espanha. 

Osvaldo Ferreira de Carvalho 

Pós-Doutor e Doutor em Direito pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa – Portugal, Mestre pela 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-Goiás. 
Professor na Escola de Direito e Relações Internacionais 
da PUC-GO e na Universidade Estácio de Sá unidade em 
Goiânia – GO. 

Patrícia Regina Pinheiro Sampaio 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade de São 
Paulo – USP. Professora da FGV – Direito Rio – Escola 
de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Paulo Bueno de Azevedo 

Doutor em Direito Penal pela Universidade de São Paulo – 
USP, Mestre pela Mackenzie, Especialista pela Universi-
dade de Coimbra – Portugal e pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador e Profes-
sor de cursos na Escola de Magistrados do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, Convidado como juiz 
formador no curso de formação inicial de magistrados do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Professor convi-
dado de cursos de pós-graduação, São Paulo – SP. 

 

Paulo Ferreira da Cunha 

Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universi-
dade de Coimbra – Portugal e Doutor em Direito pela 
Universidade de Paris II. Professor Catedrático da Facul-
dade de Direito da Universidade do Porto – Portugal. 

Paulo Nalin 

Pós-Doutor pela Universidade de Basiléia – Suíça. Doutor 
em Direito das Relações Sociais e Mestre em Direito 
Privado pela Universidade Federal do Paraná – UFPR. 
Professor na LLM da SILS – Suissi Internacional, Low 
School, na Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Pontifícia Universidade Católica do paraná – PUC-PR, 
Curitiba – PR. 

Paulo Renato Fernandes da Silva 

Doutor em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade 
Federal Fluminense – UFF e Mestre em Direito Empresa-
rial pela Universidade Cândido Mendes. Advogado. 
Professor Adjunto do Departamento de Ciências Jurídicas 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – 
UFRRJ, Rio de Janeiro – RJ. 

Pilar Carolina Villar 

Doutora e Mestre em Ciência Ambiental pela Universidade 
de São Paulo – USP. Professora adjunta da Universidade 
Federal de São Paulo – UNIFESP, SÃO Paulo – SP. 

Rennan Faria Kruger Thamay 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Lisboa – 
Portugal, Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul – PUC-RS e Mestre em 
Direito pela UNISINOS e pela PUC-Minas. Professor 
Titular do PPGD da FADISP. Professor da pós-graduação 
lato sensu da Pontifíca Universaidade Católica de São 
Paulo – PUC-SP, do Mackenzie, da Escola Paulista de 
Direito – EPD e Professor Titular do Estratégia Concursos 
e do UNASP, São Paulo – SP. 

Ricardo Maurício Freire Soares 

Pós-Doutor em Direito Constitucional Comparado pela 
Università degli Studi di Roma La Sapienza, pela Univer-
sità degli Studi di Roma Tor Vergata e pela Università del 
Salento. Doutor pela Università del Salento USP, Doutor 
em Direito Público e Mestre em Direito Privado pela 
Universidade Federal da Bahia – UFBA. Professor da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, 
da Faculdade Baiana de Direito e UNIRUY e Professor – 
Coordenador do Curso de Direito da Estácio de Sá – FIB, 
Salvador – BA. 

Roberta Corrêa de Araujo 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE. Juíza Federal do Trabalho TRT 6ª 
Região. Coordenadora do curso de Direito da Faculdade 
de Olinda – FOCCA, Olinda – PE. 
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Roberto Wagner Marquesi 

Doutor e Mestre em Direito Civil pela Faculdade de Direito 
do Largo São Francisco da Universidade de São Paulo – 
USP. Professor dos Cursos de Mestrado e de Graduação 
e Pós-Graduação em Direito Civil na Universidade Esta-
dual de Londrina – UEL e na Universidade Católica do 
Paraná na Pontifícia Universidade Católica do Paraná – 
PUC-PR, Londrina – PR. 

Rogério Piccino Braga 

Pós-Doutorando no Ius Gentium Conimbrigae da Univer-
sidade de Coimbra – Portugal. Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pelo Centro Universitário de Bauru – CEUB 
ITE. Advogado. Professor Permanente do Curso de Pós-
Graduação Lato Sensu do Projuris Estudos Jurídicos, 
Professor na Faculdade de Direito da Universidade 
Estadual do Norte do Paraná – UENP e na Universidade 
do Norte do Paraná – UNOPAR, Bandeirantes – PR.  

Romeu Faria Thomé da Silva 

Pós-Doutor em Direito Ambiental pela Université Laval – 
Canadá, Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MG. 
Professor permanente do PPGD da Escola Superior Dom 
Helder Câmara, Belo Horizonte – MG.  

Romulo Palitot 

Doutor e Mestre em Direito Penal pela Universitat de 
Valéncia – Espanha. Professor de Direito Penal da 
Universidade Federal da Paraíba – UFPB e do Centro 
Universitário de João Pessoa – UNIPÊ. Professor Perma-
nente do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Jurídicas – PPGCJ UFPB, João Pessoa – PB. 

Ronaldo Alves Marinho da Silva 

Doutor em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie 
– SP e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná – PUC-PR. Delegado de Polícia Civil. Professor 
Adjunto da Universidade Tiradentes, Aracaju – SE. 

Ronny Francy Campos 

Pós-Doutor pela Universidade de São Paulo – USP, 
Doutor e Mestre pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professor adjunto na Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas em 
Poços de Caldas e Coordenador da Clínica-Escola e 
Professor na PUC-Minas, Poços de Caldas – MG. 

Roseli Borin 

Pós-Doutora em Derecho Procesual en el Sistema Ítalo-
Germano pela Università Degli Studi di Messina – Itália, 
Doutora em Sistemas Constitucionais de Garantias de 
Direito pela Instituição Toledo de Ensino – ITEBauru – SP, 
Mestre em Direitos da Personalidade e Especialista em 
Direito Civil – Sucessões, Família e Processo Civil pelo 
Centro Universitário de Maringá – UNICESUMAR. Advo-
gada. Professora de Pós-graduação na Escola da Magis-
tratura de Paraná e na Universidade Paranaense – 
UNIPAR, Maringá – PR. 

Saulo Tarso Rodrigues 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Uppsala – 
Suécia e Doutor em Sociologia Jurídica pela Universidade 
de Coimbra – Portugal. Professor dos programas de 
mestrado em Direito Ambiental da Universidade Federal 
de Mato Grosso – UFMT e em Direitos Humanos da 
Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD, 
Dourados – MS.  

Sérgio Guerra 

Pós-Doutor Visiting Researcher, Yale Law School, Doutor 
e Mestre em Direito. Pós-Doutor em Administração 
Pública. Diretor e Professor Titular de Direito Administrati-
vo da FGV-Direito Rio. Coordenador Geral do Curso 
Internacional Business Law da University of California – 
Irvine. Embaixador da Yale University no Brasil. Vogal da 
Comissão de Arbitragem e Árbitro da Câmara FGV de 
Mediação e Arbitragem, Rio de Janeiro – RJ. 

Sergio Said Staut Júnior 

Pós-Doutor no Centro di Studi per la Storia del Pensiero 
Giuridico Moderno, Università degli Studi di Firenze – Itália. 
Doutor, Mestre e Bacharel em Direito pela Universidade 
Federal do Paraná – UFPR. Professor Adjunto da Facul-
dade de Direito e do Mestrado em Psicologia Forense da 
Universidade Tuiuti do Paraná – UTP. Professor Adjunto 
de Teoria do Direito nos Cursos de Graduação e Pós-
Graduação de mestrado e doutorado da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Curitiba – PR. 

Sergio Torres Teixeira 

Doutor em Direito pela Universidade Federal de Pernam-
buco – UFPE. Desembargador do TRT 6ª Região. Profes-
sor Adjunto da FDR UFPE e da UNICAP, Coordenador 
Científico e Diretor da Escola Superior da Magistratura do 
Trabalho – ESMATRA e professor/instrutor da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
– ENFAM, da Escola Nacional de Formação e Aperfeiço-
amento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT, da 
Escola Judicial do TJPE – ESMAPE, da Escola Judicial do 
TRT6, Jaboatão dos Guararapes – PE. 

Silmara Domingues Araújo Amarilla 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito pela Facul-
dade Autônoma de Direito de São Paulo – FADISP, São 
Paulo – SP. Advogada, com especial interesse em: Direito 
da Família e Sucessões, Direitos da Personalidade e 
Responsabilidade Civil. 

Suzéte da Silva Reis 

Doutora em Direito pela UNISC. Professora do PPGD - 
Mestrado e Doutorado da UNISC. Coordenadora do 
Grupo de Estudos: Relações de Trabalho da Contempo-
raneidade. 
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Sybelle Luzia Guimarães Drumond 

Doutora em Direito Público e Evolução Social pela Universi-
dade Estácio de Sá – UNESA, Mestra em Direito Econômico 
e Regulação pela Universidade Candido Mendes , Rio de 
Janeiro – RJ, Pós-graduada em Direito Tributário e Previ-
denciário pela Universidade Gama Filho, MBA em Gestão 
Empresarial Fundação Getúlio Vargas e Pós-graduação em 
Métodos Estatísticos Computacionais pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora, Juiz de fora – MG. 

Tercio Sampaio Ferraz Júnior 

Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo e em 
Filosofia pela Johannes Gutenberg Universität, Mainz – 
Alemanha. Professor Titular Aposentado da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo – USP – São Paulo-
SP. 

Tiago Vinícius Zanella 

Doutor em Ciências Jurídicas Internacionais e Europeias 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – 
Portugal e Mestre em Direito Internacional e Relações 
Internacionais pela Faculdade de Direito de Lisboa – 
Portugal. Professor de Direito Internacional Público e 
Direito do Mar, Belo Horizonte – MG.  

Vanessa Fusco Nogueira Simões 

Doutora em Direito pela Universidade de Barcelona. 
Professora do Curso de Pós-Graduação da Fundação 
Escola Superior do MPMG. 

Vanilda Aparecida dos Santos 

Doutorado em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo. Professora de Psicologia do 
Trabalho, com especial destaque em: Psicologia Social, 
Psicologia do Trânsito, Psicologia do Esporte, Direitos 
Humanos, Corrupção. 

Vera Lúcia Rocha Souza Jucovsky 

Doutora em Direito na Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa – Portugal e Mestre em Direito na Facul-
dade de Direito da Universidade de São Paulo – USP, São 
Paulo – SP. Professora de Direito Civil, Processo Civil e de 
Direito Ambiental. 

Victor Hugo Tejerina Velazquez 

Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador do Núcleo 
de Estudos de Direito Ambiental, Empresarial e da Propri-
edade Intelectual – NEDAEPI do Programa de Pós-
Graduação em Direito da Universidade Metodista de 
Piracicaba – UNIMEP. Professor Horista e Coordenador 
do Núcleo de Estudo de Propriedade Intelectual – NEPI do 
Curso de Direito do Centro Universitário Adventista de São 
Paulo – UNASP, Eng. Coelho – SP. 
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Doutor em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos – UNISINOS. Professor titular do Programa de Pós-
graduação – Mestrado em Direito da UNOESC – Dimen-
sões Materiais e Eficácias dos Direitos Fundamentais, 
Xanxerê – SC. 
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Pós-Doutor em Direito pela Universitá Federale degli Studi 
di Messina – Italia, Doutor em Direito Constitucional pela 
Faculdade de Direito de São Paulo – FADISP e Mestre 
em Direito Ambiental pela Universidade do Estado do 
Amazonas – UEA. Professor da Graduação e Pós-
Graduação do Centro Integrado de Ensino Superior – 
CIESA, Manaus – AM. 

Viviane Coêlho de Séllos-Knoerr 

Pós-Doutora pela Universidade de Coimbra – Portugal, 
Doutora em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito das 
Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professora e Coordenadora do 
Programa de Mestrado em Direito Empresarial e Cidada-
nia na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Wagner José Penereiro Armani 

Doutor em Direito Comercial pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito Civil 
pela Universidade Metodista de Piracicaba. Professor de 
Direito Comercial, Processual Civil e Prática Jurídica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC-
Campinas, Campinas – SP. 

Willis Santiago Guerra Filho 

Pós-Doutor em Filosofia pelo Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro – UFRJ. Doutor em Ciência do Direito pela 
Universidade de Bielefeld – Alemanha, em Filosofia pelo 
Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, em Comunicação e 
Semiótica e em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em 
Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
– PUC-SP. Professor do Programa de Estudos Pós-
Graduados em Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Professor Titular da Universi-
dade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO, Rio 
de Janeiro – RJ.  

Wilson Engelmann 

Doutor e Mestre em Direito Público pela Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS. Professor do Pro-
grama de Pós-graduação em Direito da UNISINOS. 
Professor do PPGD da UNISINOS, São Leopoldo – RS. 
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SP. Doutor em Filosofia pelo Instituto Santo Anselmo em 
Roma - Itália, reconhecido como PH.D em Filosofia pela 
UFES. Mestre em Teologia e Filosofia pela Universidade 
Gregoriana – Roma - e em Sociologia Política pela Escola 
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APRESENTAÇÃO 

 

A Revista Internacional CONSINTER de Direito é uma publicação 

de cariz periódico do CONSINTER – Conselho Internacional de Estudos 

Contemporâneos em Pós-Graduação que tem por objetivo constituir-se 

num espaço exigente para a divulgação da produção científica de qualidade, 

inovadora e com profundidade, características que consideramos essenciais 

para o bom desenvolvimento da ciência jurídica no âmbito internacional.  

Outra característica dos trabalhos selecionados para a Revista Inter-

nacional CONSINTER de Direito é a multiplicidade de pontos de vista e 

temas através dos quais o Direito é analisado. Uma revista que se pretende 

internacional tem o dever de abrir horizontes para temas, abordagens e enfo-

ques os mais diversos e, através deste espaço, colaborar com um melhor 

diálogo acadêmico.  

Resultado de um trabalho criterioso de seleção, este volume que agora 

se apresenta destina-se a todos aqueles que pretendem pensar o Direito, ir 

além da sua aplicação quotidiana, mas sem deixar de lado o aspecto prático, 

tão característico das ciências. 
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Resumo: Realiza uma análise reflexiva sobre o confronto entre os direitos fundamen-
tais da objeção de consciência do profissional da saúde – médico – e a liberdade de 
escolha do paciente terminal no Direito Brasileiro. O objeto geral da pesquisa é de-
monstrar a possível compatibilização de uma negativa legítima do médico, que deixa 
de agir porque a conduta terapêutica representa para ele um grave abalo psicológico, 
vez que contraria seus valores morais e filosóficos e o direito de liberdade de escolha 
do paciente em situação de terminalidade. Busca enfatizar que por mais que se presti-
gie a autonomia da vontade do paciente na finitude da vida, por meio de recusas váli-
das e das diretivas antecipadas de vontade, o direito do médico, objetor de consciên-
cia, não pode ser aniquilado. O objetivo específico é análise das formas de solução 
desses conflitos, destacando as restrições e limites aplicáveis aos direitos fundamen-
tais, tendo em vista que eles não são absolutos, apontando o instrumento mais ade-
quado para sanar o confronto. A metodologia adotada contempla o método lógico-
dedutivo, por meio da pesquisa bibliográfica, adotando como referencial a teoria externa de 
restrição de direitos fundamentais e o critério de proporcionalidade. 

Palavras-chave: Objeção de consciência médica; autonomia da vontade; paciente 
terminal.  
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Abstract: It performs a reflexive analysis on the confrontation between the fundamental 
rights of conscientious objection of the health professional – physician – and the freedom 
of choice of the terminal patient in Brazilian law. The general objective is to demonstrate 
that it is possible to reconcile the physician's legitimate refusal to act based on the fact that 
the therapeutic conduct represents a serious psychological shock for him, as it contradicts 
his moral and philosophical values and the patient's freedom to choose whether to be treat-
ed or not. It seeks to emphasize that, although the prestige of the patient's autonomy in the 
end of life, must be taken for granted, through valid refusals and anticipated directives of 
will, the right of the physician, conscientious objector, can not be disregarded. The specific 
objective is to analyze the ways of solving these conflicts, highlighting the restrictions and 
limits applicable to fundamental rights, since these are not absolute, pointing out the most 
appropriate instrument to remedy the confrontation. The methodology adopted was the log-
ical-deductive method, through bibliographic research, adopting as reference the external 
theory of restriction of fundamental rights and the criterion of proportionality. 

Keywords: Medical conscientious objection; self-determination; terminal illness patient. 

Sumário: Introdução. 1. Direito à objeção de consciência. 1.1. Conceito, características e 
fundamentos no Direito Brasileiro. 1.2. Objeção de consciência na Medicina. 2. Direito à 
liberdade de escolha do paciente. 2.1. Conceito, características e fundamentos no Direito 
Brasileiro. 2.2. Autonomia da vontade dos pacientes terminais. 3. Solução do conflito entre 
a objeção de consciência do médico e a liberdade de escolha do paciente terminal. 3.1. Li-
mitações heterônomas dos Direitos Fundamentais. 3.1.1. Teoria interna. 3.1.2. Teoria ex-
terna. 3.2. Limites dos limites – no âmbito da teoria externa das restrições de Direitos 
Fundamentais. 3.2.1. Núcleo essencial dos Direitos Fundamentais. 3.2.2. Critério da 
Proporcionalidade. Conclusão. Referências.  

INTRODUÇÃO 

O presente ensaio tem por propósito abordar as questões relacionadas ao di-
reito de objeção de consciência do médico frente ao direito de liberdade de escolha 
do paciente terminal no que tange à colisão desses dois direitos fundamentais dos 
indivíduos, com especial enfoque para as possíveis soluções da controvérsia.  

Para tanto, fez-se necessário estabelecer no item 1 os delineamentos princi-
pais sobre o direito de objeção de consciência, apontando o conceito, as característi-
cas e os fundamentos no ordenamento jurídico pátrio.  

Em seguida, coube destacar o que as autoras entendem pela objeção de cons-
ciência para o profissional da Medicina, demonstrando o enquadramento do tema, 
segundo o vigente Código de Ética Médica, aprovado pelo Conselho Federal de 
Medicina Brasileiro, bem com o novel código ainda em vacatio legis. 

No item 2 descreveu-se o conceito, as características e os fundamentos no Di-
reito Brasileiro do direito de liberdade de escolha do paciente.  

Em seguida, apresenta-se a normatização acerca do assunto no que se refere a 
pacientes em estado terminal, apontando a autonomia de vontade e os meios pelos 
quais poderá valer-se diante de eventual incapacidade nas situações de finitude da 
vida, apontando quais os cuidados de saúde deseja ou não ser submetido.  

No item 3, apresentou-se o panorama sobre a solução de conflitos entre os di-
reitos fundamentais em análise, fundamentado nas limitações heterônomas dos Di-
reitos Fundamentais, demonstrando a teoria interna e externa, bem como o limites 
dos limites, destacando o núcleo essencial de proteção dos direitos fundamentais e o 
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critério da proporcionalidade como balizador para pôr fim às controvérsias, em es-
pecial o conflito apontado no artigo entre a objeção de consciência do médico e o 
direito de liberdade de escolha do paciente terminal.  

1.  DIREITO À OBJEÇÃO DE CONSCIÊNCIA 

1.1.  CONCEITO, CARACTERÍSTICAS E FUNDAMENTOS NO DIREITO 

BRASILEIRO 

Inicialmente, faz-se necessário, em breve síntese, contextualizar o tema trata-
do no presente artigo com as bases democráticas adotadas pela agenda do constituinte 
brasileiro de 1988. 

Após a remoção do governo autoritário e ditatorial no Brasil, necessário se fez ra-
tificar as liberdades conquistadas durante o período de resistência, em especial, entre 
1984 e 1988. 

Conforme explica Werneck Vianna (2008, p.2), no contexto dessa transição polí-
tica, sempre sob o registro da negociação, os constituintes identificados com as aspira-
ções por mudanças substantivas, em busca do consenso, procuraram ancorar-se em uma 
ampla e compreensiva declaração dos direitos fundamentais ao se defrontarem com a 
opinião conservadora presente na composição da Assembleia Constituinte. 

Cumpre salientar que, no processo constituinte, no caminho para a redemocrati-
zação brasileira, não houve impasse político para a formulação constitucional dos temas 
das liberdades, uma vez que foi possível reunir ampla maioria, mais de 70%, da Assem-
bleia Constituinte (LOPES, 2013, p. 176-177). Assim, diante do consenso dos Consti-
tuintes, o rol do art. 5º da vigente Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 – CRFB/88 – pode contemplar substancialmente o direito à liberdade, de maneira 
bastante fértil, prevendo-a de forma geral e também específica.  

Dentro das específicas trazidas pelo texto constitucional, pode-se apontar a liber-
dade de consciência e a liberdade religiosa, que abrange a de crença e a de culto, descri-
tas da seguinte forma no art. 5º, inc. VI, da CRFB/88: “é inviolável a liberdade de cons-
ciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e as suas liturgias”.  

Traduz-se por liberdade, a faculdade conferida a alguém de fazer ou deixar de fa-
zer alguma coisa. De acordo com a primeira acepção da palavra contida no dicionário, 
pode-se defini-la como a faculdade de cada um se decidir e agir segundo à própria de-
terminação (FERREIRA, 2000, p. 425). Trata-se, portanto, de um direito de escolha, 
permitindo que o indivíduo atue segundo a sua própria vontade.  

A liberdade de consciência pode ser entendida como o direito que a pessoa tem 
de fazer suas próprias convicções, escolher seus padrões de valoração ética ou moral 
sem qualquer ingerência do Estado (MOREIRA, CANOTILHO, 1993, p.293).  

Já a liberdade de crença consiste no direito da pessoa adotar ou não uma reli-
gião sem ser prejudicada por esse motivo e também o direito de fazer proselitismo 
religioso.  
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Por último, a liberdade de culto resume-se no direito, individual ou coletivo, 
das pessoas praticarem atos externos de veneração próprios de uma determinada 
religião. Discorrendo sobre o tema, afirma Novelino: 

 
A liberdade de consciência consiste na adesão a certos valores morais e espirituais, 
independentes de qualquer aspecto religioso, podendo se determinar no sentido de 
crer em conceitos sobrenaturais propostos por alguma religião ou revelação (teísmo), 
de acreditar na existência de um Deus, mas rejeitar qualquer espécie de revelação 
divina (deísmo) ou, ainda, de não ter crença em Deus algum (ateísmo). Ainda sobre o 
tema, para ele, a liberdade de culto enquadra-se como uma das formas de expressão 
da liberdade de crença, podendo ser exercida em locais abertos ao público, desde que 
observados certos limites, ou em templos (NOVELINO, 2016, p. 350). 
 

A liberdade religiosa, como todo direito fundamental, não possui caráter ab-
soluto, devendo ser exercitada de forma harmoniosa com os demais direitos e garan-
tias fundamentais protegidos pela CRFB/88, em atenção ao princípio da convivência 
das liberdades públicas. 

Indissociável da liberdade de consciência, a objeção de consciência legitima a 
recusa do cumprimento de determinado dever jurídico. Ela também pode ser chama-
da de escusa de consciência ou de imperativo de consciência.  

Pode-se entender que o direito de objeção de consciência deriva da própria 
dignidade da pessoa humana, valor máximo do ordenamento jurídico, previsto no 
art. 1º, inc. III, da CRFB/88, como um dos fundamentos da República Federativa do 
Brasil, na medida em que é próprio do ser humano autodeterminar-se livre e respon-
savelmente, para que possa responder por suas ações morais, sem o que não há como 
ter-se um comportamento moral que possa pressupor um sujeito responsável por 
seus atos, que age de acordo com a decisão tomada livre e conscientemente. 

Corroborando essa ideia, Pamplona e Cardoso (2015. p. 7) afirmam que “o 
direito de objeção de consciência decorre da dignidade da pessoa humana e da sua 
capacidade de autodeterminação, ou seja, a escolha do seu próprio critério de deci-
são”.Canotilho (1993, p. 299) afirma que a objeção de consciência consiste no direi-
to de não cumprir obrigações ou não praticar atos que conflitem essencialmente com 
os ditames da consciência de cada um.  

O direito à objeção de consciência encontra-se previsto no art. 5º, inc. VIII, 
da CRFB/88, que preceitua: “ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada 
em lei”.  

Não se pode olvidar que o reconhecimento da inviolabilidade da liberdade de 
consciência e de crença somente tem razão de ser se a faculdade de agir conforme 
suas convicções religiosas, morais e filosóficas for permitida ao indivíduo. Do con-
trário, a essência do direito terá sido esvaziada.  

Dessa forma, o Estado deve assegurar ao indivíduo a possibilidade de se re-
cusar, validamente, a agir contrariamente a tais crenças e convicções. Vale registrar 
que essas convicções devem ser seriamente arraigadas no indivíduo, de modo que se 
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ele atender ao comando normativo sofrerá grave abalo moral. Assim, somente é 
invocável a escusa de consciência quando a submissão à norma é apta a gerar insu-
portável violência psicológica.  

Aponta-se que a CRFB/88, em seu art. 19, inc. I, dispõe que é vedado ao Po-
der Público estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes 
o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência 
ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público.  

Esse dispositivo constitucional caracteriza o Brasil como um Estado laico, ou 
seja, em que vige a liberdade religiosa, significando com isso dizer que o Estado não 
poderá adotar nenhuma religião em detrimento à outra, mas, sim, adotar uma posi-
ção de neutralidade. 

1.2.  OBJEÇÃO DE CONSCIÊNCIA NA MEDICINA 

Nos termos da Resolução 1.931, de 17.09.2009 do Conselho Federal de Me-
dicina, que aprovou o então vigente Código de Ética Médica Brasileiro, no capítulo 
II, que trata dos direitos dos médicos, a objeção de consciência está inserida nesse 
rol no inc. IX, afirmando que o médico poderá “recusar-se a realizar atos médicos 
que, embora permitidos por lei, sejam contrários aos ditames de sua consciência.”  

Além disso, o inc. VII, capítulo I, desse código, reforçando essa ideia, salien-
ta: “ficam excetuadas situações de ausência de outro médico, em caso de urgência 
ou emergência, ou quando sua recusa possa trazer danos à saúde do paciente.”  

Com isso, entende-se que a objeção de consciência médica é a maneira pela 
qual o profissional da Medicina pode valer-se para recusar legitimamente a presta-
ção de assistência na área da saúde, deixando de realizar alguma conduta terapêuti-
ca, por entender que essa é contrária aos ditames da sua consciência, ou até mesmo 
para realizá-la em desacordo com a vontade do paciente.  

Isso significa dizer que o médico poderá deixar de agir em determinado caso 
alegando que a conduta médica escolhida pelo paciente estaria em desacordo com a 
sua íntima convicção moral e filosófica, pois atentaria contra a sua dignidade, cau-
sando-lhe um verdadeiro abalo moral.  

A CRFB/88, quando prevê a objeção de consciência, é de clareza meridiana, 
no sentido de afirmar que sua validade e exercício efetivo estão condicionados à 
prestação alternativa fixada em lei. Assim, não se pode atribuir razão ao entendi-
mento de que o médico não pode ser objetor de consciência, pois sua recusa de as-
sistência ao paciente representaria uma medida moral incompatível com a natureza 
do exercício da própria profissão. 

Convém salientar que não há falar na utilização desmedida e desarrazoada da 
escusa pelo médico, uma vez que como qualquer outro direito fundamental não 
possui aplicabilidade absoluta e irrestrita.  

A título exemplificativo, o médico não pode deixar de atender um indivíduo 
ferido com projétil de arma de fogo com a justificativa de que é contra a violência. 
Tal negativa seria teratológica e desvinculada da ética médica. O médico, então, 
enfrentaria graves consequências no âmbito da responsabilidade civil, penal e profis-
sional.  
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Cumpre ressaltar ainda que a objeção de consciência também não se aplica 
quando a recusa caracterizar omissão de socorro. Nesses moldes, alguns Códigos de 
Ética Médica de outros Estados, a exemplo Uruguai (2014) e Chile (2013) já possu-
em esclarecimentos quanto a essa questão, salientando, respectivamente, que embora 
o médico possa se abster da realização de atos contrários à sua consciência, deve 
buscar assistência alternativa ao paciente e além disso está obrigado a atender os 
casos que se configurem como emergências.  

A Resolução 2.217, de 27.09.2018, do Conselho Federal de Medicina, que 
aprovou o novo Código de Ética Médica, que entrou em vigor em abril de 2019, 
igualmente prevê expressamente a invocação da escusa de consciência pelo profissi-
onal da medicina, quando trata no capítulo I, dos princípios fundamentais, dispondo 
no inc. VII que o médico exercerá sua profissão com autonomia, não sendo obrigado 
a prestar serviços que contrariem os ditames de sua consciência ou a quem não dese-
je, excetuadas as situações de ausência de outro médico, em caso de urgência ou 
emergência, ou quando sua recusa possa trazer danos à saúde do paciente.  

Nota-se, portanto, que nos novos moldes, a questão fica melhor delineada.  

O Código de Ética Médica, já em vigor também dispõe no inc. XXI, do capí-
tulo I, que no processo de tomada de decisões profissionais, de acordo com seus 
ditames de consciência e as previsões legais, o médico aceitará as escolhas de seus 
pacientes relativas aos procedimentos diagnósticos e terapêuticos por eles expressos, 
desde que adequadas ao caso e cientificamente reconhecidas, consagrando a auto-
nomia da vontade do paciente, devidamente informado de sua situação de saúde.  

Outrossim, ressalta-se que o inc. XXII, do mesmo capítulo I, prevê que nas 
situações clínicas irreversíveis e terminais, o médico evitará a realização de proce-
dimentos diagnósticos e terapêuticos desnecessários e propiciará aos pacientes sob 
sua atenção todos os cuidados paliativos apropriados. Esse dispositivo é categórico 
no sentido de que o médico deve procurar evitar a prática da distanásia, da obstina-
ção terapêutica e do tratamento fútil3.  

 
3 Interessante trazer os conceitos dos institutos relacionados à morte com intervenção, segundo a doutrina de 

Barroso e Martel: A Eutanásia é a ação médica intencional de apressar ou provocar a morte –com 
exclusiva finalidade benevolente – de pessoa que se encontre em situação considerada irreversível e 
incurável, consoante os padrões médicos vigentes, e que padeça de intensos sofrimentos físicos e psíquicos. 
A Ortotanásia é a morte em seu tempo adequado, não combatida com os métodos extraordinários e 
desproporcionais utilizados na distanásia, nem apressada por ação intencional externa, como na 
eutanásia. A Distanásia a tentativa de retardar a morte o máximo possível, empregando, para isso, todos os 
meios médicos disponíveis, ordinários e extraordinários ao alcance, proporcionais ou não, mesmo que isso 
signifique causar dores e padecimentos a uma pessoa cuja morte é iminente e inevitável. A obstinação 
terapêutica é o comportamento médico de combater a morte de todas as formas, como se fosse possível 
curá-la, em uma luta desenfreada e irracional, sem que se tenha em conta os padecimentos e os custos 
humanos gerados. Tratamento fútil é o emprego de técnicas e métodos extraordinários e desproporcionais 
de tratamento, incapazes de ensejar a melhora ou a cura, mas hábeis a prolongar a vida, ainda que 
agravando sofrimentos, de forma tal que os benefícios previsíveis são muito inferiores aos danos causados. 
Cuidados paliativos são a utilização de toda a tecnologia possível para aplacar o sofrimento físico e 
psíquico do enfermo. Procura-se aliviar o padecimento do doente terminal pelo uso de recursos 
apropriados para tratar os sintomas, como a dor e a depressão. A recusa de tratamento médico é a 
negativa de iniciar ou de manter um ou alguns tratamentos médicos. Após a informação, o paciente ou seus 
responsáveis, decide(m) se deseja(m) ou não iniciar ou continuar tratamento médico. O instrumento é o 
Termo de consentimento livre e esclarecido. A retirada de suporte vital e ordens de não ressuscitação ou 



Objeção de Consciência Médica e Liberdade de Escolha do Paciente Terminal no Direito Brasileiro 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 539 

O direito à objeção de consciência do médico ainda está previsto na novel 
Resolução, no capítulo II, que trata dos direitos médicos, elencando no inc. IX: que é 
direito médico recusar-se a realizar atos médicos que, embora permitidos por lei, 
sejam contrários aos ditames de sua consciência.  

Corroborando essa ideia, vale dizer que a ética médica baseia-se, sobretudo, 
no princípio bioético da beneficência e/ou da não maleficência, que se traduz na 
proteção dos interesses do paciente, visando o seu bem-estar. Não deve, contudo, 
transmutar-se em paternalismo, sob pena de conflitar com o princípio da autonomia 
da vontade do paciente (TEPEDINO; BARBOZA; MORAES, 2007. p. 42) ou seja, 
há de se levar em conta não a vontade do Estado ou do profissional de saúde, mas do 
próprio titular do direito à vida (PIOVESAN; DIAS, 2017. p. 75).  

Não se pode negar que o novo Código de Ética Médica visa a mudança de pa-
radigma para os profissionais da Medicina, com o intuito de eliminar um modelo 
médico-paternalista para que o paciente tenha mais participação em seus cuidados de 
saúde.  

Discorrendo sobre o assunto, são oportunos os comentários de Silva e Caldas:  
 

Isso inclui desenvolver uma educação formal que objetive a preparação dos profissi-
onais de saúde para lidar com as questões vinculadas ao envelhecimento, à fragilida-
de e à finitude. A disseminação dos conhecimentos em cuidados paliativos passa a ser 
imprescindível tanto para atender à necessidade de profissionais qualificados quanto 
como um instrumento de gestão em saúde pública para diminuir a pressão sobre os 
sistemas de saúde (SILVA; CALDAS, 2012. p. 235).  

 

2.  DIREITO À LIBERDADE DE ESCOLHA DO PACIENTE 

2.1.  CONCEITO, CARACTERÍSTICAS E FUNDAMENTOS NO DIREITO 

BRASILEIRO 

O art. 1º, III, da CRFB/88 consagra a dignidade da pessoa humana como um 
dos fundamentos da República, significando com isso que toda pessoa é um fim em 
si mesma, tendo responsabilidade sobre sua vida e, por isso, suas decisões não de-
vem ser impostas pela vontade de terceiros.  

Entende-se por dignidade da pessoa humana o reconhecimento do indivíduo 
como um ser moral, capaz de fazer escolhas e assumir as responsabilidades decor-
rentes delas. Silva, em comentários sobre o tema, conclui e simplifica dizendo:  

 

A dignidade da pessoa humana “constitui-se como um valor que atrai a realização 
dos direitos fundamentais do homem, em todas as suas dimensões, e, como a demo-

 
não reanimação são partes integrantes da limitação consentida de tratamento, como a suspensão de 
mecanismos artificiais de manutenção da vida, como hidratação, nutrição, ventilação mecânica. O suicídio 
assistido ou morte assistida designam a retirada da própria vida com auxílio ou assistência de terceiro. O 
ato causador da morte é de autoria daquele que põe termo à própria vida. O terceiro colabora com o ato, 
quer prestando informações, quer colocando à disposição do paciente meios e condições necessárias à 
prática (BARROSO; MARTEL, 2010, p. 22-27). 
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cracia é o único regime político capaz de propiciar a efetividade desses direitos, o 
que significa dignificar o homem, é ela que se revela como seu valor supremo, o valor 
que a dimensiona e humaniza (SILVA, 1998. p. 90). 
 

Num raciocínio kantiano, dignidade da pessoa humana significa que toda 
pessoa é um fim em si mesma, em que cada um tem responsabilidade sobre sua vida 
e, nesse sentido, suas decisões não devem ser impostas por uma vontade externa, 
seja qual for a motivação alienígena.  

A dignidade humana é um valor maior, supremo, de contorno moral, ético e 
espiritual intangível, o qual consoante Otero (2003, p. 217), é “dotado de uma natu-
reza sagrada e de direitos inalienáveis, afirma-se como valor irrenunciável e cimeiro 
de todo o modelo constitucional, servindo de fundamento do próprio sistema jurídi-
co: O Homem e a sua dignidade são a razão de ser da sociedade, do Estado e do 
Direito”. 

Larenz (1997, p. 38) entende a dignidade da pessoa humana como a prerroga-
tiva do ser humano de ser respeitado como pessoa, de não ter sua vida, corpo ou 
saúde prejudicados, e de gozar da sua própria existência. 

A dignidade da pessoa humana pode, portanto, ser concebida como o efetivo 
reconhecimento da possibilidade que goza o indivíduo, em boa medida, de escolher 
quem quer ser, como quer viver, e em última análise, de que maneira quer morrer, 
dignamente ou por meio de um sofrimento atroz e exacerbado, pois acredita que 
dessa maneira pagará todos os seus pecados, rumando à vida eterna, de alma purifi-
cada ou porque simplesmente crê que essa é a forma eficaz de eliminar e purgar os 
karmas negativos. 

Merece destaque o fato de que o exercício do direito de não ser submetido 
obrigatoriamente a qualquer tipo de tratamento médico continua incólume, indepen-
dente do motivo que fundamentou a escolha.  

Importante esclarecer que não há nenhuma norma legal ou constitucional que 
disponha sobre obrigatoriedade do paciente submeter-me a alguma espécie de trata-
mento médico. Pelo contrário, o Código Civil Brasileiro, Lei 10.406, de 10.01.2002, 
previu dentre os direitos da personalidade, no art. 15: “Ninguém pode ser constrangido 
a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica”.  

O novo Código de Ética Médica (Resolução 2.217/2018, CFM), elenca no 
capítulo IV, que trata dos direitos humanos, em seu art. 24 a vedação ao médico 
deixar de garantir ao paciente o exercício do direito de decidir livremente sobre sua 
pessoa ou seu bem-estar, bem como exercer sua autoridade para limitá-lo. No Art. 
26 também destaca como conduta vedada ao médico deixar de respeitar a vontade de 
qualquer pessoa, considerada capaz física e mentalmente, em greve de fome, ou 
alimentá-la compulsoriamente, devendo cientificá-la das prováveis complicações do 
jejum prolongado e, na hipótese de risco iminente de morte, tratá-la. 

Importante destacar ainda no âmbito do novo Código de Ética Médica, o ca-
pítulo V, que estabelece as regras da relação do médico com o paciente e com os 
seus familiares. O art. 31 dispõe que é vedado ao médico: desrespeitar o direito do 
paciente ou de seu representante legal de decidir livremente sobre a execução de 
práticas diagnósticas ou terapêuticas, salvo em caso de iminente risco de morte.  
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No art. 33, do referido diploma legal, percebe-se que ao médico também está 
vedado deixar de atender paciente que procure seus cuidados profissionais em casos 
de urgência ou emergência quando não houver outro médico ou serviço médico em 
condições de fazê-lo. Trata-se aqui do limite da prática da objeção de consciência, 
uma vez em que situação de emergência, não será admitida a sua alegação. 

No art. 36 é vedado ao médico abandonar paciente sob seus cuidados e no § 
2° preceitua-se que salvo por motivo justo, comunicado ao paciente ou à sua família, 
o médico não o abandonará por este ter doença crônica ou incurável e continuará a 
assisti-lo e a propiciar-lhe os cuidados necessários, inclusive os paliativos. 

Já no art. 41 tem-se a vedação médica em abreviar a vida do paciente, ainda 
que a pedido deste ou de seu representante legal. Esse dispositivo, portanto, é a base 
legal que proíbe ao médico à prática da eutanásia. No parágrafo único, tem-se: Nos 
casos de doença incurável e terminal, deve o médico oferecer todos os cuidados 
paliativos disponíveis sem empreender ações diagnósticas ou terapêuticas inúteis ou 
obstinadas, levando sempre em consideração a vontade expressa do paciente ou, na 
sua impossibilidade, a de seu representante legal. Esse dispositivo, por sua vez, 
deixa claro que o médico também não pode praticar a distanásia.  

Duas realidades não podem ser confrontadas, enquanto a tecnologia e a ciên-
cia não apresentarem alternativas outras; a finitude da vida e a impossibilidade de o 
médico evitar esse acontecimento. Sobre o tema: 

 

O cuidado deve ser iniciado quando o próprio médico busca conhecer suas possibili-
dades e limitações e aceitar a vulnerabilidade profissional diante de questões como o 
tratamento de pacientes em fase terminal. Vivenciar o sofrimento do próximo e ofere-
cer-lhe algo mais que morfina ou sedativos pode ser a descoberta que irá revigorar 
muitos profissionais que, entediados com a constante pressão dos sistemas de saúde 
público e privado, vêm atuando como zumbis, repetindo-se em condutas que se tor-
nam frias e mecânicas. Faz-se necessário que os profissionais tomem consciência do 
caráter finito de sua própria vida para que desejem aprender sobre as formas amoro-
sas e dignas de lidar com a finitude do ser humano. (SILVA; CALDAS, 2012. p. 
235).  
 

Atualmente, tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 5.556/2016, 
que dispõe sobre os direitos dos pacientes. Apresentado em junho de 2016, de auto-
ria dos Deputados Pepe Vargas, Chico D' Ângelo e Henrique Fontana, o PL já foi 
aprovado em agosto de 2017 pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias – 
CDHM, com emendas e complementação de voto da Relatora Deputada Erika 
Kokay e seguiu para a análise da Comissão de Seguridade Social e Família – CSSF. 

Designada audiência pública para sua discussão e realizada em 10.05.2018, 
foram ouvidos diversos especialistas sobre o tema. Aprovado na CSSF com com-
plementação de voto, o Projeto foi recebido, em 17.12.2018, pela Comissão de 
Constituição e Justiça e Cidadania – CCJ, para decisão terminativa. Caso não haja 
recurso, o processo legislativo seguirá para a análise do Senado Federal, em obser-
vância do sistema bicameral previsto no procedimento ordinário.  
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2.2.  AUTONOMIA DA VONTADE DOS PACIENTES TERMINAIS 

Em virtude dos avanços científicos e tecnológicos da Medicina, a vida tem 
sido prolongada por meio de eficientes e onerosos tratamentos médico-hospitalares. 

Nesse contexto, vem crescendo o debate ético acerca dos direitos do paciente, em 
especial, de fazerem valer a sua vontade frente a determinadas condutas médicas 
terapêuticas, principalmente, quando esse paciente se encontrar em situação de ter-
minalidade, diante da finitude da vida, incapaz de manifestar a sua vontade.  

Paciente terminal, em linhas gerais, é aquele que está acometido por enfermi-
dade insuscetível de cura, por encontrar-se em estágio avançado, sem prognóstico de 
retrocesso. Não há possibilidade real de resgatar sua condição de saúde, caminhan-
do, inevitavelmente, para a morte.  

A autonomia da vontade do paciente, comumente pode ser concretizada por 
meio das diretivas antecipadas de vontade que são as manifestações de vontade 
exaradas pelo paciente no sentido de registrar, consignar quais os tratamentos e 
cuidados de saúde aos quais quer ou não ser submetido em determinadas situações, 
em especial, se em decorrência de doença grave, incurável ou terminal não puder 
mais exprimir sua vontade de forma clara, inequívoca e válida.  

As diretivas antecipadas de vontade constituem o gênero, da qual são espé-
cies: o testamento vital e o mandato duradouro. Segundo Dadalto testamento vital 
define-se como: 

 

[…] um documento, redigido por uma pessoa no pleno gozo de suas faculdades men-
tais, com o objetivo de dispor acerca dos cuidados, tratamentos e procedimentos que 
deseja ou não ser submetida quando estiver com uma doença ameaçadora da vida, 
fora de possibilidades terapêuticas curativas e impossibilitado de manifestar livre-
mente sua vontade (DADALTO, 2018. 48).  
 

Diferentemente do testamento civil, tradicionalmente conhecido, em que há 
manifestações de última vontade do testador com efeitos pós-morte, o testamento 
vital objetiva ser eficaz em vida. O testador, nesse caso, gozando, à época, de capa-
cidade plena para o ato deixa consignado seus desejos para o momento em que for 
acometido por enfermidade, que lhe retire a lucidez e/ou a capacidade de autodeter-
minação.  

A Resolução 2.156/2016 do Conselho Federal de Medicina estabelece os cri-
térios de admissão e alta em unidade de terapia intensiva (UTI). Dispõe em seus 
considerandos que nos casos de doença incurável e terminal, deve o médico oferecer 
todos os cuidados paliativos disponíveis, sem empreender ações diagnósticas ou 
terapêuticas inúteis ou obstinadas, levando sempre em consideração a vontade ex-
pressa do paciente ou, na sua impossibilidade, a de seu representante legal4.  

 
4 A unidade de terapia intensiva (UTI) é um setor hospitalar de alta complexidade, onde se agregam recursos 

humanos e materiais para realizar suporte avançado de vida em situações críticas e no qual o objetivo é 
reverter os quadros clínicos graves e propiciar o restabelecimento da condição de saúde do paciente crítico.  

 Entende-se como paciente crítico aquele que apresenta instabilidade de um ou mais sistemas orgânicos, com 
risco de morte, necessitando de suporte para as disfunções orgânicas, tais como ventilação mecânica, 
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Nesse contexto, vale também esclarecer que pacientes terminais, via de regra, 
não se beneficiam do tratamento em UTI e podem ser tratados com dignidade em 
outras unidades de internação, tais como, enfermaria, apartamentos, unidades inter-
mediárias e de unidades de cuidados paliativos. Isso significa dizer que a conduta 
médica que indica internação em UTI pode ser enquadrada, a depender da análise 
casuísta, como inútil ou fútil, e, consequentemente, traduzindo um desnecessário 
desconforto ao paciente.  

Cabe ressaltar que a Resolução 1.805/2006 do Conselho Federal de Medici-
na, que normatiza a ortotanásia, estabelece que, na fase terminal de enfermidades 
graves, é permitido ao médico limitar ou suspender procedimentos e tratamentos que 
prolonguem a vida do doente, garantindo-lhe os cuidados necessários para aliviar os 
sintomas que levam ao sofrimento. 

É imprescindível, portanto, a salvaguarda da tomada de decisão do paciente 
preservando o pleno exercício da autonomia e da dignidade.  

A intenção da prática, por meio do registro das diretivas antecipadas de von-
tade, é fomentar a liberdade de expressão e a manifestação da vontade do paciente 
terminal, para que ele, segundo as suas próprias convicções, caso queira, registre a 
maneira como gostaria de ser conduzida a sua vida e a sua saúde nos seus momentos 
finais ou, ainda, que possa deixar essas decisões a cargo de pessoas interpostas de 
sua confiança plena. O que se prestigia, como dito, é a intenção, o protocolo de 
vontades e não a morte com intervenção, que, a depender da modalidade adotada, 
será considerada ilícita pelo ordenamento jurídico pátrio. Nesse sentido, Dworkin: 

 

Não podemos compreender o que a morte significa para as pessoas – por que alguns 
preferem morrer a continuar existindo, permanentemente sedados ou incompetentes; 
por que outros preferem “lutar até o fim”, mesmo quando em meio a sofrimentos terríveis 
ou quando já perderam a consciência e não têm como saborear a luta: por que tão poucas 
pessoas acham que, uma vez inconscientes para sempre, morrer ou viver não faz absolu-
tamente qualquer diferença – não conseguiremos compreender nada disso, ou muitas ou-
tras coisas que as pessoas pensam sobre a morte, enquanto não a pusermos de lado por 
um momento e nos voltarmos para a vida (DWORKIN, 2003. p. 281).  
 

Vale dizer que a ausência de lei específica sobre a matéria no Brasil, tem di-
ficultado a aplicação das diretivas antecipadas de vontade, pois sua prática padece de 
alguns receios que não são solucionados pela Resolução 1.995/2012 do Conselho 
Federal de Medicina.  

 
hemodiálise e suporte circulatório mecânico, e ainda os pacientes sem nenhuma falência orgânica, mas com 
alto risco de descompensação e que, por esse motivo, necessitem de vigilância e monitoração contínuas.  

 As intervenções de suporte à vida consistem nas correções de disfunções orgânicas, comumente realizadas 
na UTI, como ventilação mecânica, terapia de substituição renal (hemodiálise), suporte circulatório 
mecânico (balão intra-aórtico, ECMO), suporte hemodinâmico com vasopressores e/ou inotrópicos e 
manobras de reanimação cardiorrespiratória e cerebral.  

 Os pacientes em risco de descompensação podem necessitar de monitoração intensiva e contínua 
neurológica (neurocheck, escala de coma de Glasgow), hemodinâmica (cateter de Swan-Ganz, ritmo 
cardíaco, pressão arterial invasiva), respiratória (oximetria de pulso) e renal (diurese). Trecho retirado da 
exposição de motivos da Resolução 2.156/2016 do Conselho Federal de Medicina.  
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Sobre essa questão, Oliveira (2018, p. 164) assim se posicionou: “O Direito 
deve respeitar as duas opiniões. Não teria sentido, num Estado democrático, abreviar 
a vida de quem está em coma se o seu desejo é ir até o fim. Mas também não parece 
justo proibir aqueles que preferem uma morte digna ser-lhes vedada tal opção”.  

De sorte que, para trazer maior efetividade aos direitos do paciente, há neces-
sidade de um diploma normativo regulamentando algumas questões inerentes as 
diretivas antecipadas de vontade, a exemplo do que já ocorreu em diversos países da 
Europa e da América Latina. 

3.  SOLUÇÃO DO CONFLITO ENTRE A OBJEÇÃO DE CONSCIÊNCIA DO 

MÉDICO E A LIBERDADE DE ESCOLHA DO PACIENTE TERMINAL 

3.1.  LIMITAÇÕES HETERÔNOMAS DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

Os direitos fundamentais possuem como uma de suas características a relati-
vidade ou limitabilidade. Significa dizer que não se pode inferir sobre a existência 
de direitos fundamentais absolutos.  

Os direitos fundamentais serão limitados, e em caso de conflito entre eles 
impõe-se as limitações recíprocas, para que haja harmonia do sistema, configurando 
o chamado princípio da convivência das liberdades públicas. Duas são as teorias que 
buscam explicar o assunto, quais sejam, a teoria interna e a teoria externa. 

3.1.1.  TEORIA INTERNA 

A teoria interna das limitações dos direitos fundamentais preconiza que os 
limites aos direitos fundamentais são definidos por meio de um processo interno ao 
próprio direito, ou seja, sua extensão e seu conteúdo se definem por ele mesmo, sem 
que haja a necessidade de fatores externos para delimitá-los. São conhecidos por 
limites imanentes, pois inerentes ao próprio direito.  

Dessa forma, pela teoria interna, se uma conduta ultrapassar aquele limite do 
exercício regular daquele direito, ela se torna abusiva, constituindo o verdadeiro 
abuso de direito.  

Vê-se, portanto, que por meio da adoção dessa teoria interna de restrição de 
direitos fundamentais, esvaziada está a necessidade de ponderação entre direitos em 
suposto conflito, na medida em que a análise é feita internamente, ou seja, no âmbito 
interno dos limites do próprio direito. Nesse sentido, afirma Silva: 

 

Se isso é assim, ou seja, se a definição do conteúdo e da extensão de cada direito não 
depende de fatores externos e, sobretudo, não sofre influência de possíveis colisões 
posteriores, a conclusão a que se pode chegar em termos de estrutura normativa, é 
que direitos definidos a partir do enfoque da teoria interna têm sempre a estrutura 
de regras. Isso porque, se a definição do conteúdo do direito é feita de antemão, isso 
significa, para usar a expressão de Sieckmann, que a norma que o garante tem vali-
dade estrita. Segundo ele, validade estrita significa que uma norma será, com certeza, 
aplicável e produzirá seus efeitos sempre que se tratar de uma situação que se en-
quadre na hipótese por ela descrita. Se a norma possui validade estrita, ela segue o 
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conhecido raciocínio “tudo ou nada” e não pode ser objetos de sopesamentos (SIL-
VA, 2006, p 18).  

 
Desta feita, não se pode inferir a ponderação, tendo em vista que, por essa li-

nha de raciocínio, as colisões deixam simplesmente de existir. 

 3.1.2.  TEORIA EXTERNA 

A teoria externa, por sua vez, compreende que se inserem em searas distintas 
o direito e as suas restrições. O conteúdo do direito em si não é atingido, haja vista 
que as restrições se operam no exercício do direito.  

Acerca do assunto, Novelino (2016, p. 286) discorre que são duas etapas cla-
ramente distintas. A primeira, identificando o conteúdo do âmbito de proteção (am-
pla) e a segunda definindo os limites externos (restrições) decorrentes da necessida-
de de conciliação com outros direitos e bens constitucionalmente protegidos. 

Para Silva não se trata de mero detalhe, visto que:  
 

É principalmente a partir dessa distinção que se pode chegar ao sopesamento como 
forma de solução das colisões entre direitos fundamentais e, mais do que isso, à regra 
da proporcionalidade, com suas três sub-regras – adequação, necessidade e propor-
cionalidade em sentido estrito. Isso porque é somente a partir do paradigma da teoria 
externa, segundo o qual as restrições, qualquer que seja a sua natureza, não têm ne-
nhuma influência no conteúdo do direito, podendo apenas, no caso concreto, restrin-
gir o seu exercício, que se pode sustentar que, em uma colisão entre princípios, o 
princípio que tem que ceder em favor de outro não tem afetada a sua validade e, so-
bretudo, a sua extensão prima facie. (SILVA, 2006, p. 20).  

 
De acordo com essa teoria, as restrições são elementos externos ao próprio 

conteúdo do direito, ligadas ao seu exercício. No entanto, as restrições aos direitos 
fundamentais são também normas jurídicas que podem assumir o caráter de regra ou 
de princípio (ALEXY, 2002, p.282). As restrições podem ser diretamente constitu-
cionais, quando previstas expressamente no texto da constituição ou indiretamente 
constitucionais, quando regulamentadas em normas infraconstitucionais. 

Segundo Trindade (2010, p.12), parece ser a tendência do Supremo Tribunal 
Federal adotar a teoria externa, e por essa razão a forma de solução dos conflitos 
deverá ser pautada nos princípios da hermenêutica constitucional, a saber, harmoni-
zação ou concordância prática ou cedência recíproca, a ser aplicada casuisticamente 
sopesando-se os bens jurídicos em conflito para chegar ao resultado a qual deles 
deverá prevalecer. 

Em estudos sobre o tema, comenta Barcellos:  
 

Uma técnica concebida inicialmente como alternativa à ponderação foi a chamada 
concordância prática. Por meio dela se buscaria uma otimização dos bens em confli-
to sem privar qualquer deles de sua garantia jurídico-constitucional. A doutrina re-
gistra que o principal instrumento metodológico da concordância prática era (e é) a 
ideia de proporcionalidade, analiticamente desenvolvida em suas três fases (adequa-
ção, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) pela doutrina alemã e já 
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amplamente incorporada pela doutrina e prática judicial brasileiras (BARCELLOS, 
2005, p. 83). 
 

Nesse ponto também vale dizer que a teoria dos princípios de Alexy está in-
timamente ligada à teoria externa pois se pauta das ideias de restrição, sopesamento 
e proporcionalidade. Daí os mandados de otimização consagram um direito provisó-
rio restringível e somente se poderá falar em direito definitivo na análise do caso 
concreto após a ponderação entre os princípios colidentes ou a aplicação das regras 
do postulado da proporcionalidade (NOVELINO, 2016, p. 287). 

3.2.  LIMITES DOS LIMITES – NO ÂMBITO DA TEORIA EXTERNA DAS 

RESTRIÇÕES DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 

Verificada a existência de restrições e limites dos direitos fundamentais, no âmbi-
to da teoria externa, surge a necessidade de analisar as balizas para a definição desses 
limites e até que ponto eles poderão operar dentro da legitimidade constitucional. 

Os denominados limites dos limites têm por propósito trazer o conjunto de requi-
sitos formais e materiais estabelecidos na Constituição para que as restrições dos direitos 
fundamentais se operem, como já dito, legitimamente.  

Apontam-se como requisitos formais aos limites quando há exigência de lei para 
a implementação da restrição, ou seja, estão condicionados à reserva legal, vide art. 5º, 
inc. II, da CRFB/88, que traz o princípio da legalidade.  

E como requisitos materiais, para assegurar a conformidade substancial da lei 
restritiva com os princípios e regras da constituição, tem-se o princípio da proteção 
do núcleo essencial e o postulado da proporcionalidade, na sua acepção negativa, 
quando dispõe acerca da proibição do excesso e, na sua acepção positiva, quando 
proíbe uma proteção deficiente. 

3.2.1.  NÚCLEO ESSENCIAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

No âmbito dos limites dos limites, encontra-se, como dito, a proteção do nú-
cleo essencial dos direitos fundamentais como requisito material para operacionali-
zar o controle das restrições/limitações dos direitos fundamentais. 

A ideia principal é que existe um conteúdo essencial previsto nos direitos 
fundamentais que não pode ser violado em hipótese alguma. Sarmento (2004, p.390) 
dispara: Os direitos fundamentais existem para a proteção e promoção da dignidade 
da pessoa humana, e esta é ameaçada tanto pela afronta às liberdades públicas, como 
pela negação de condições mínimas de subsistência do indivíduo. 

Em análise ao texto constitucional brasileiro, é possível afirmar que o modelo 
de proteção ao núcleo essencial dos direitos fundamentais foi adotado por meio da 
previsão de cláusula pétreas, no art. 60, §4º, CRFB/88, dispondo que não serão per-
mitidas para deliberações propostas de emendas à constituição, tendentes a abolir 
direitos e garantias individuais.  
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No entanto, não se pode definir ao certo qual seria esse núcleo intangível dos 
direitos fundamentais, pois essa análise dependerá das circunstâncias do caso con-
creto. Nesse sentido, Sarlet:  

 

Com efeito, resulta elementar que a exata determinação de qual o núcleo essencial de 
um direito dificilmente poderá ser estabelecida em abstrato e por antecipação, de tal 
sorte que, ainda que se possa controverter sobre aspectos importantes de sua formu-
lação doutrinária, a razão de fato parece estar com Virgílio Afonso da Silva, ao afir-
mar que “o conteúdo essencial dos direitos fundamentais é definido a partir da rela-
ção entre diversas variáveis – e de todos os problemas que as cercam – como o su-
porte fático dos direitos fundamentais (amplo ou restrito) e a relação entre os direitos 
e suas restrições (teorias externa ou interna).” (SARLET, 2009, p. 404). 
 

3.2.2.  CRITÉRIO DA PROPORCIONALIDADE 

O critério da proporcionalidade tem um papel imprescindível na temática das 
limitações dos direitos fundamentais, tendo em vista que terá como função orientar o 
modo de raciocínio e de argumentação das decisões judiciais envolvendo conflito de 
direitos fundamentais.  

Em que pese não estar definido expressamente no texto constitucional, esse 
critério pode ser extraído do princípio do devido processo legal, no seu viés substan-
tivo, já que é o regulador da liberdade de conformação do legislador. Assim, oriundo 
da palavra proporção, que quer dizer comparação, conformidade, simetria, a propor-
cionalidade visa promover o balizamento no que tange às restrições dos direitos 
fundamentais. 

Faz-se, então, possível analisar a legitimidade das restrições aos direitos fun-
damentais, para verificar se respeitam a justa medida, a proporção entre causa e 
efeito, entre meio e fim, por meio da utilização desse critério da proporcionalidade.  

Para Ávila a proporcionalidade enquadra-se como um verdadeiro postulado:  
 

Como postulado estruturador da aplicação de princípios que concretamente se imbri-
cam em torno de uma relação de causalidade entre um meio e um fim, não possui 
aplicabilidade irrestrita. Sua aplicação depende de elementos sem os quais não pode 
ser aplicada. Sem um meio, um fim concreto e uma relação de causalidade entre eles 
não há aplicabilidade do postulado da proporcionalidade em seu caráter trifásico. 
(ÁVILA, 2007, p. 161). 

 
A proporcionalidade, como já afirmado, possui acepção negativa e positiva. 

Quando dispõe acerca da proibição do excesso, assume os contornos da acepção 
negativa e quando proíbe uma proteção deficiente, assume os contornos da acepção 
positiva. 

Afirma Sarlet (2003, p. 111): “o princípio da proporcionalidade quer signifi-
car que o Estado não deve agir com demasia, tampouco de modo insuficiente na 
consecução de seus objetivos. Exageros, para mais (excessos) ou para menos (defi-
ciência), configuram irretorquíveis violações ao princípio”. 
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A análise das três etapas adotadas no critério da proporcionalidade, a saber, 
adequação; necessidade e proporcionalidade em sentido estrito, são tidas na sua 
acepção negativa, por meio da proibição do excesso.  

As etapas devem ser realizadas de forma sucessiva, da seguinte maneira. Na 
adequação indaga-se se a medida adotada com a restrição é adequada para atingir o 
fim desejado. Após isso, indaga-se na análise da necessidade se há outra medida 
menos gravosa a ser adotada no caso. E por fim, a análise da proporcionalidade em 
sentido estrito se insere numa visão utilitarista de custo-benefício, indagando-se se o 
resultado pretendido está equilibrado com a restrição imposta e se o direito restrin-
gido foi mitigado numa medida compatível com a garantia dada ao direito assegura-
do (preservando o seu núcleo essencial), é, portanto, a aferição da existência do 
equilíbrio entre a vantagem obtida e a restrição aplicada.  

Nos exatos termos desse critério trifásico da proporcionalidade é que deve ser 
analisado o confronto entre a objeção de consciência do médico – ao agir ou deixar 
de agir –, adotando conduta que vá de encontro ao desejo, à autonomia da vontade, à 
autodeterminação do paciente terminal.  

CONCLUSÃO 

A atuação médica é bastante complexa e envolve não apenas aspectos técni-
cos, mas também éticos sobre objeção de consciência. É preciso estar atento aos 
preceitos legais e as questões ligadas à bioética para que o médico não seja impedido 
de exercer legitimamente o seu direito à objeção de consciência. 

Assim, é necessário analisar todos os valores e interesses envolvidos, tanto na 
legislação quanto na consciência dos indivíduos, para se chegar à conduta mais 
adequada.  

Pela teoria adotada no presente ensaio, as autoras convergem para o raciocí-
nio segundo o qual a forma mais eficaz de realizar a solução do conflito entre o 
direito à objeção de consciência do médico e a liberdade de escolha do paciente em 
estágio termina é por meio da adoção da teoria externa de restrição dos direitos fun-
damentais, permitindo a lógica do critério de proporcionalidade, que dirá ao final do 
método trifásico, qual é o direito que deverá prevalecer no caso concreto.  

Por suposto, pode-se, então concluir, que muito embora o assunto seja assaz 
importante para o dia a dia profissional, devido à escassez de pesquisas no Brasil, 
revelam-se necessários mais estudos e reflexões no sentido de esclarecer os direitos 
e deveres do médico em relação à objeção de consciência e, ainda os contrapondo 
aos direitos e deveres do paciente, em especial, aqueles que se encontram em estágio 
terminal.  

Finalmente, desnecessário demarcar a relevância da objeção de consciência 
como um direito tido como natural e diretamente relacionado à dignidade da pessoa 
humana e a relevância de sua prática, temperada pelo bom senso, para manter hígi-
das as convicções éticas, morais e filosóficas de seus titulares. 
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